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cumprido no prazo estabelecido, o mesmo pode ainda ser 
executado até ao final do trimestre seguinte àquele prazo, 
nos termos do número seguinte.

2 — O pedido de prorrogação deve ser apresentado 
junto do posto consular ou da secção consular da embai-
xada territorialmente competente, dirigido ao Diretor -Geral 
dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas, 
e é remetido à DGACCP no prazo de 10 dias, instruído com 
o parecer do titular do serviço, para autorização.

Artigo 12.º
Controlo, acompanhamento e avaliação

1 — Cabe à DGACCP o controlo, acompanhamento e 
avaliação dos projetos apoiados.

2 — As entidades apoiadas são obrigadas a apresentar 
à DGACCP, no prazo de 45 dias a contar do termo da 
ação ou projeto apoiado, um relatório final que contenha 
todos os elementos de natureza qualitativa e quantitativa 
necessários à análise e avaliação dos resultados obtidos e 
da boa aplicação do apoio concedido, o qual deve merecer 
parecer do posto ou secção consular da embaixada territo-
rialmente competente.

3 — As entidades apoiadas devem ainda organizar um 
arquivo autónomo, preferencialmente em suporte eletró-
nico, da documentação relativa à ação ou projeto apoiado, 
utilizando os documentos originais ou cópias autenticadas 
das despesas efetuadas e respetivos comprovativos de 
pagamento, emitidos nos termos legais aplicáveis, devi-
damente numerados, e identificando a percentagem de 
qualquer outro apoio financeiro recebido, quando seja 
caso disso.

4 — Para efeitos de apreciação e avaliação dos resul-
tados obtidos e da boa aplicação do apoio concedido, a 
DGACCP pode solicitar o acesso ao arquivo mencionado 
no número anterior, ou, através dos postos consulares ou 
das secções consulares das embaixadas, a todos os ele-
mentos que entenda pertinentes para a melhor apreciação 
e avaliação dos projetos apoiados.

5 — O modelo de relatório final é aprovado por portaria 
do membro do Governo responsável pela área dos assuntos 
consulares, e é disponibilizado no Portal das Comunidades 
Portuguesas.

Artigo 13.º
Incumprimento

1 — A falta de cumprimento, pela entidade apoiada, das 
respetivas obrigações ou do disposto no presente decreto-
-lei, determina a impossibilidade de apresentação de no-
vas candidaturas nos três anos seguintes à verificação do 
incumprimento.

2 — Implica ainda a reposição do montante atribuído, 
pela entidade apoiada, qualquer dos seguintes factos:

a) A não execução da ação ou projeto no prazo previsto 
ou até ao final da prorrogação autorizada nos termos do 
artigo 11.º;

b) A não apresentação do relatório previsto no n.º 2 do 
artigo anterior;

c) A não apresentação dos elementos solicitados pela 
DGACCP, nos termos do n.º 4 do artigo anterior, sempre 
que estes sejam considerados essenciais para justificar a 
boa aplicação do apoio concedido;

d) A utilização do apoio financeiro, no todo ou em parte, 
para fins diversos daqueles para os quais foi atribuído, ou 
outras irregularidades de igual gravi dade.

3 — A reposição do montante atribuído pode ser exigida 
no prazo de três anos a contar do seu recebimento pela 
entidade apoiada, aplicando -se quanto a esta matéria, com 
as devidas adaptações, o disposto no regime da adminis-
tração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 275 -A/93, de 9 de agosto, e 113/95, de 25 de maio, 
pela Lei n.º 10 -B/96, de 23 de março, pelo Decreto -Lei 
n.º 190/96, de 9 de outubro, pela Lei n.º 55 -B/2004, de 
30 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de 
março, e pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro.

4 — As falsas declarações são puníveis nos termos ge-
rais da lei.

CAPÍTULO IV

Disposições complementares e finais

Artigo 14.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especificamente regulado 
no presente decreto -lei, aplica -se subsidiariamente, e com 
as necessárias adaptações, o disposto no Código do Pro-
cedimento Administrativo e no regime jurídico aplicável 
à concessão de subvenções públicas, estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto.

Artigo 15.º
Norma revogatória

É revogado o Despacho n.º 16155/2005, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 25 de julho, com 
efeitos à data de 30 de setembro de 2017.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de 
maio de 2017. — Mário José Gomes de Freitas Centeno —
Jorge Manuel Faria da Costa Oliveira.

Promulgado em 28 de junho de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 30 de junho de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Aviso n.º 114/2017
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 14 de abril de 2016, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Socialista do Vietname aderido em conformi-
dade com o artigo 31.º, à Convenção Relativa à Citação 
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e Notificação no Estrangeiro de Atos Judiciais e Extraju-
diciais em Matéria Civil e Comercial, adotada na Haia, a 
15 de novembro de 1965.

(Tradução)

Adesão

Vietname, 16 -03 -2016

De acordo com o n.º 2 do artigo 28.º, a Convenção só en-
trará em vigor para o Vietname se não houver objeção por 
parte de nenhum Estado que tenha ratificado a Convenção 
antes do depósito do instrumento de adesão, notificada ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos num prazo de seis meses a contar da data em que o 
referido Ministério lhe tiver notificado essa adesão.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses termina a 30 de setembro.

Não havendo objeção, de acordo com o n.º 3 do ar-
tigo 28.º, a Convenção entrará em vigor para o Vietname 
a 1 de outubro de 2016.

Declarações

Vietname, 16 -03 -2016

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 8.º da Convenção, 
a República Socialista do Vietname declara que se opõe à 
forma de citação ou notificação de atos judiciais, prevista 
no artigo 8.º da Convenção, no seu território, salvo se os 
atos tiverem de ser objeto de citação ou de notificação a 
um nacional do Estado de origem.

3 — A República Socialista do Vietname declara que 
se opõe à utilização das modalidades de comunicação de 
documentos previstas nas alíneas b) e c) do artigo 10.º da 
Convenção.

4 — A República Socialista do Vietname não se opõe 
à citação ou notificação de atos judiciais via postal, refe-
ridas na alínea a) do artigo 10.º da Convenção, se os atos 
remetidos por via postal forem enviados por carta registada 
com aviso de receção.

5 — A República Socialista do Vietname declara que 
um juiz, não obstante o disposto no n.º 1 do artigo 15.º, 
pode julgar, ainda que nenhum certificado da citação ou 
notificação, ou da entrega, tenha sido recebido, se esti-

verem reunidas todas as condições previstas no n.º 2 do 
artigo 15.º da Convenção.

6 — Um pedido feito ao Vietname, segundo o modelo 
estipulado pela Convenção, deverá ser preenchido em 
língua vietnamita ou acompanhado de uma tradução para 
vietnamita. À exceção dos atos judiciais que deverão ser 
objeto de citação ou de notificação a um nacional do Es-
tado de origem, nos termos do artigo 8.º ou da alínea a) 
do artigo 10.º da Convenção, todos os atos judiciais ob-
jeto de citação ou de notificação no Vietname deverão 
ser redigidos em língua vietnamita ou acompanhados de 
uma tradução para vietnamita; sendo que neste caso a 
assinatura do tradutor tem de ser devidamente verificada 
ou reconhecida.

Autoridade

Vietname, 16 -03 -2016
1 — Em conformidade com o artigo 2.º da Convenção, 

o Ministério da Justiça da República Socialista do Viet-
name é designado como autoridade central e é a única 
autoridade designada para efeitos dos artigos 6.º e 9.º da 
Convenção.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, n.º 116, 1.ª série, de 18 de maio de 
1971, e ratificada a 27 de dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, n.º 20, 1.ª série, 
de 24 de janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 de 
fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado no 
Diário do Governo, n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro de 
1974.

De acordo com o Aviso n.º 361/2010 publicado no 
Diário da República, n.º 240, 1.ª série, de 14 de dezem-
bro de 2010, a Direção -Geral da Administração da Justiça 
do Ministério da Justiça foi designada como autoridade 
central, em conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de setembro
de 2017. — A Diretora, Susana Vaz Patto. 
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